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DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA 
DE TRANSPORTES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

Contrato n° 17.1.0.00.00337/2021 /2021 

Processo n° 50617.000195/202 1-51 

CONTRATO DE  PRESTACAO’ DE 
SERVICOS DE CONTROLE SANITARIO 
INTEGRADO NO COMBATE' A 
VETORES E PRAGAS  URBANAS, 
COMPREENDENDO 
DESINSETIZACAO, DESRATIZACAO E 
DESCUPINIZACAO NAS 
DEPENDENCIAS DO EDIFICIO SEDE 
DA SUPERINTENDENCIA REGIONAL 
DO DNIT NO ESTADO DO ESPIRITO 
SANTO, QUE CELEBRAM ENTRE SI A 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES, POR INTERMEDIO DA 
SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO 
DNIT NO ESTADO DO _ ESPIRITO 
SANTO E A EMPRESA RODRIGO ELY 
MAINARDI ME, CNPJ N° 
24.618.889/0001-33. 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES — DNIT/ 
SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO DNIT NO ESTADO DO ESPIRITO SANTO, ente autarquico 
federal vinculado ao Ministério da Infraestrutura, com sede na Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, 

2340, Bento Ferreira, Vit6ria/ES, CEP 29.050-625, inscrito no CNPJ/MF sob o n°. 04.892.707/0010-00, 
neste ato representado pelo Superintendente Regional, Romeu Scheibe Neto, brasileiro, Analista em 
Infraestrutura de Transportes, com domicilio legal na Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, 2340, 

Bento Ferreira, Vitoria/ES, CEP 29.050-625, Matricula DNIT n° 39616, inscrito no CPF/MF sob o n° 

763@@EED 72. nomeado pela Portaria n° 549, de 29 de novembro de 2018, expedida pelo MINISTRO 
DE ESTADO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIACAO CIVIL, publicada na Secio 2 do DOU, de 
30 de novembro de 2018, e em conformidade com as atribuigdes que lhe foram delegadas pelas Portarias 
n° 224 de 15 de janeiro de 2020, publicada no DOU de 16/01/2020 e n.° 931 de 30/05/2016, do Diretor- 
Geral do DNIT, publicada no D.O.U. de 01/06/2016, doravante denominada CONTRATANTE, e a 

empresa RODRIGO ELY MAINARDI ME inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° 24.618.889/0001-33, sediada na 

Rua Erico Verissimo, n° 422, Sao Diogo II, Serra - ES, doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) Rodrigo Ely Mainardi, portador(a) da Carteira de Identidade n° 1 so, 
expedida pela (0) SSP-ES, e CPF n° 073@@29, tendo em vista o que consta no Processo n° 
50617.000195/2021-51 e em observancia as disposicdes da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instruc¢ao Normativa 

SEGES/MP n° 5, de 26 de maio de 2017 e suas alteracées, e Instrugdo Normativa Vigente de Processo de 
Apuracao de Responsabilidade — PAAR e da Lei Anticorrupgao n° 12.846/2013, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregao n° 0182/21-17, mediante as clausulas e condi¢ées a 

seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de controle sanitário integrado
no combate a vetores e pragas urbanas, compreendendo desinsetização, desratização e descupinização nas
dependências do Edifício Sede da Superintendência Regional do DNIT no Estado do Espírito Santo,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 12 (doze) meses, a contar da emissão da
Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60
(sessenta) meses, conforme Art. 57, II, da Lei n.º 8666/93, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;  
2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;  
2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;  
2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;  
2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 
2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 14.729,96 (quatorze mil setecentos e vinte e nove reais
e noventa e seis centavos).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação. 
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  39252/393018  
Fonte: 0150393003 ou 0100000000 
Programa de Trabalho: 26122003220000001  
Elemento de Despesa: 33.90.39  
PI: DAF0003 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.  
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do
Termo de Referência.
8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo do Edital.
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. As obrigações da Contratante são as estabelecidas no Termo de Referência.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. As obrigações da Contratada são as estabelecidas no Edital e seus anexos, na proposta
apresentada, no Termo de Referência, e ainda: 
10.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 
10.3. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas
em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos
não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
10.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
resultantes da execução do Contrato, conforme dispõe o art. 71, Parágrafos 1° e 2°, da Lei n.º 8.666/93.
10.4.1. Apresentar declaração de que garante aos seus trabalhadores ambiente de trabalho,
inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde,
segurança e bem-estar no trabalho; 
10.4.2. Apresentar declaração de que cumpre a observância dos preceitos da legislação sobre a
jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
10.4.3. Apresentar declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
10.4.4. Deverá observar as cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas disposto na Instrução
Normativa nº 6, de 6 de julho de 2018, do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.0.1.   As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA:
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, Instrução Normativa vigente no DNIT sobre Processo
Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária da cidade de Vitória/ES - Justiça Federal.
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 

Assinado Eletronicamente

ROMEU SCHEIBE NETO


Superintendente Regional - SR/DNIT/ES
 

Assinado Eletronicamente

RODRIGO ELY MAINARDI


Representante Legal da Empresa RODRIGO ELY MAINARDI ME
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Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ely Mainardi, Usuário Externo, em 13/07/2021,
às 09:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Romeu Scheibe Neto, Superintendente Regional no
Estado do Espírito Santo, em 13/07/2021, às 12:39, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8620551 e
o código CRC 38D5E456.

Referência: Processo nº 50617.000195/2021-51 SEI nº 8620551

           
  

Av. Marechal Mascarenhas de Morais, nº 2340
CEP 29.050-625

Vitória/ES |
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